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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                               PL 250/2015 

 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Senhor 

Prefeito Municipal.     

 

Trata-se de PL que dispõe sobre a eficiência no 

serviço de iluminação pública do Município e dá outras providências.  

 

Fica obrigatória a utilização de lâmpadas 

compatíveis, que possuam maior eficiência e o menor custo, na iluminação pública do 

Município de Sorocaba. Na busca da eficiência no serviço de iluminação pública a 

Administração deve procurar assumir a prestação menos onerosa possível para executar o 

melhor e o mais completo serviço (Art. 1º); cláusula de despesa (Art. 2º); vigência da Lei 

(Art. 3º).   

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

 

Verifica-se que este PL visa normatizar sobre a 

eficiência no serviço de iluminação pública do Município; destaca-se que:   
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Lei Nacional estabelece que nos contratos de 

compras, os Municípios devem garantir a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, in verbis:    

 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993  

 

Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 

administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de 

publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.      (Redação dada 

pela Lei nº 12.349, de 2010)      

 

Verifica-se conforme retro exposição, que este PL 

suplementa a legislação Nacional, direcionando a atuação do Município estabelecendo a 

obrigatoriedade de utilização de lâmpadas compatíveis, que possuam maior eficiência e o 

menor custo, na iluminação pública do Município; frisa-se que a Municipalidade conta com 

amplos poderes para suplementar a legislação estadual e federal, em conformidade com a 

Constituição da República, a qual estabelece: 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.666-1993?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
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Art. 30. Compete aos Municípios: 

 

I – legislar sobre assuntos de interesse local;  

 

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

(g.n.) 

 

No que diz respeito à competência supletiva 

municipal, frisa-se infra o magistério de Petrônio Braz: 

 

Competência supletiva 

 

A competência dita supletiva é a que se estabelece por ampliação, 

permitindo a solução de possíveis conflitos, atribuindo-se ao 

Município capacidade para a elaboração de leis, em atendimento ao 

interesse local, versando sobre matéria não definida em sua 

competência privativa. 

 

A Constituição Federal facultou ao Município (art. 30, II) os mais 

amplos poderes para suplementar, nos assuntos de interesse local, as 

legislações federal e estadual1.(g.n.) 

 

Finalizando conclui-se que este Projeto de Lei, o 

qual dispõe sobre a eficiência no serviço de iluminação pública no Município encontra 

guarida na Lei Nacional nº 8666, de 1993, que estabelece que nos contratos de compras, os 

Municípios devem garantir a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

 
1 BRAZ, Petrônio. Direito Municipal na Constituição, 3ª Ed. São Paulo/SP: Editora de Direito, 1996. 116, 117 

pp.    
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promoção do desenvolvimento nacional sustentável, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada 

a opor.  

 

Frisa-se que existe em tramitação na Câmara, o 

Projeto de Lei abaixo descrito, os qual é semelhante a presente Proposição: 

 

PL nº 250/2015 (este PL) 

Dispõe sobre a eficiência no serviço de iluminação pública do 

Município de Sorocaba e dá outras providências.    

Protocolado em 10.11.2015 

 

 

PL 131/2015 

Dispõe sobre a determinação que a iluminação pública do Município 

de Sorocaba sejam utilizadas somente lâmpadas de custo acessível e 

maior eficiência e dá outras providências.  (Veto Total nº 73/2015 

apresentado em 10.11.2015)  

Protocolado em 25.06.2015 

 

Destaca-se que havendo em tramitação dois ou mais 

projetos semelhantes, conforme acima descrito, o Presidente da Câmara determinará que 

prevaleça na tramitação aquele que tiver sido protocolizado com maior antecedência, ou seja, 

o Projeto de Lei nº 131/2015; e a presente Proposição, Projeto de Lei nº 250/2015 deve ser 

apenso ao primeiro, qual seja o de nº 131/2015, neste sentido estabelece o RIC nos termos 

abaixo: 

Resolução nº 322, de 18 de setembro de 2007. 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Sorocaba. 
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Art. 139. Havendo 2 (dois) ou mais projetos semelhantes em 

tramitação legislativa, o Presidente da Câmara determinará que 

prevaleça na tramitação aquele que tiver sido protocolizado com 

maior antecedência e que os demais projetos sejam apensos ao 

primeiro. (Redação dada pela Resolução nº 371, de 29 de setembro de 

2011) 

 

Sublinha-se que nada obsta que o Veto apresentado 

(ao PL 131/2015) seja acatado e possibilite a tramitação do PL nº 250/2015; porém não sendo 

acatado o Veto, o PL nº 131/2015 terá prevalência na Tramitação, devendo o PL nº 250/2015 

ser apenso ao mesmo, conforme determina a Norma de Regência.                

 

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 12 de novembro de 2.015. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURÍDICO   

 

 

 

De acordo: 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


